
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 002/2021  
EDITAL n° 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 018/2021  
PROCESSO DE COMPRA n° 006/2021 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR (INSUMOS) PARA PORTADORES DE DIABETES E FARMACOLÓGICO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E 
SANEAMENTO, conforme especificações e quantidades constantes do Anexo II -
Memorial Descritivo e demais condições estabelecidas neste Edital e anexos. 
 
O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS DESTA PREFEITURA MUNICIPAL tem 
como objetivo manter na entidade o registro de propostas vantajosas e, segundo sua 
conveniência, promover as contrações dos licitantes vencedores do pregão. 
 
A entidade licitante, não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar 
licitação específica para a compra ou contratação de um ou mais itens, hipóteses em que, 
em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá sempre preferência. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço unitário. 
 
DATA DA REALIZAÇÃO: 08/02/2021 
 
HORÁRIO DE INÍCIO: 09h00 – horário de Brasília (início do credenciamento). 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Plataforma Edital Brasil 
(www.editalbrasil.com). A sessão será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da 
Equipe de Apoio, designados pelo Decreto nº 3.778 de 13 de janeiro de 2021. 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL: 
E-mail: licitacao2@saobentodosapucai.sp.gov.br ou 
compras@saobentodosapucai.sp.gov.br Telefone: 12 3971 6110 – Ramal: 6142 (Opção 3) 
Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet 
http://www.saobentodosapucai.sp.gov.br. 
 
A Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento do Sapucaí torna público 
que se acha aberta a licitação na modalidade PREGÃO (eletrônico), conforme 
estabelecido neste instrumento convocatório. Este certame será regido pela Lei n° 
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal n° 10.024/2019, pela Lei 
Complementar nº 123/2006, Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, pela Lei n.º 
8.666/1993 e alterações posteriores além das demais normas pertinentes, observadas as 
condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus anexos. 

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 
instrumento convocatório. 



 

 
Integram este Edital os anexos:  
 
I - Recibo de Retirada do Edital;  
II - Memorial Descritivo; 
III - Proposta Comercial; 
IV - Modelo de Declaração de Habilitação; 
V - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
VI - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do 
Trabalho; VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 
As despesas decorrentes da contratação futura, estimada em R$ 340.770,00 (Trezentos 
e Quarenta Mil e Setecentos e Setenta Reais), onerarão os seguintes recursos 
orçamentários e financeiros:  

05 – SERVIÇOS DE SAUDE E SANEAMENTO 
05.01 – Fundo Municipal de Saúde 
Proj./Ativ. 2030 – Saúde da Família - SF  
120 – 3.3.90.32.00.00.00.00 0.01.310 – Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita  
RECURSO PRÓPRIO 
 
05 – SERVIÇOS DE SAUDE E SANEAMENTO 
05.06 – Assistência Farmacêutica  
Proj./Ativ. 2057 – Programa de Assistência Farmacêutica Básica (Parcelas) 
301 – 3.3.90.32.00.00.00.00 0.05.304 – Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita  
RECURSO FEDERAL 
 
05 – SERVIÇOS DE SAUDE E SANEAMENTO 
05.06 – Assistência Farmacêutica  
Proj./Ativ. 2060 – Programa de Assistência Farmacêutica Básica (Parcelas) 
145 – 3.3.90.32.00.00.00.00 0.02.301 – Material de Consumo  
RECURSO ESTADUAL 
 
1- CONSIDERAÇÃO INICIAL 
1.2- O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas 
mesmas condições, acréscimos ou supressões do valor inicial, nos termos do artigo 65, § 
1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores. 
1.3- A estimativa de consumo serve apenas como referência, e não vincula, em hipótese 
alguma, o consumo efetivo a ser realizado pela Contratante. 
 
2- PARTICIPAÇÃO 
 
2.1- Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade 
pertinente ao objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação. 
2.2- Não será permitida a participação de 
empresas:  

2.2.1- Estrangeiras que não funcionem no País; 



 

2.2.2- Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e 
impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 
87 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
2.2.3- Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 
10.520/02; 
2.2.4- Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

 
3- CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.  
3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso  
3.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 
consequências de natureza civil e criminal. 
3.5- O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA 
ONLINE via site www.editalbrasil.com, sendo iniciado na data, no horário e no endereço 
eletrônico indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. Por 
ocasião da fase de credenciamento dos licitantes deverá ser apresentado junto à 
plataforma do Sistema Edital Brasil, com autenticação digital nos documentos, o que 
se segue: 
 
O cadastro Sistema Edital Brasil poderá ser iniciado no sítio www.editalbrasil.com, com a 
solicitação de cadastro pelo interessado.  

3.5.1- Quanto aos representantes:  

3.5.1.1 – PESSOA JURÍDICA 
a. Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta 
Comercial, ou tratando-se de sociedade 
simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b. Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou 
instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o 
assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento 
particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da 
empresa na forma estipulada no subitem “a”; 
c. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá 
identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto; 



 

d. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, 
ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da 
apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da 
fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor 
ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o 
preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
e. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
credenciamentos de eventuais licitantes retardatários. 
f. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante 
credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante 
credenciado. 

3.5.2- Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: Declaração de 
pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato 
impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido 
no Anexo IV deste Edital, e apresentada como um documento e anexado junto à 
plataforma;  
3.5.3- Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: Declaração de 
microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência 
prevista na Lei Complementar nº. 123/06, que deverá ser feita de acordo com o 
modelo estabelecido no Anexo V deste Edital, e incluída na documentação inserida 
na plataforma Edital Brasil. 

 

4. DO CADASTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. A participação neste certame licitatório dar-se-á pela utilização da senha privativa de 
acesso ao sistema para cada licitante, mediante prévio cadastro da proposta comercial 
eletrônica. 
4.2. O licitante deverá registrar/encaminhar a proposta até a data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, por meio do sistema eletrônico quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
4.3. O licitante deverá consignar, na forma exigida pelo sistema eletrônico, além da 
descrição sucinta do objeto a ser fornecido, inclusive com indicação de marca, modelo e 
fabricação (se for o caso), a quantidade e os valores unitários e total do objeto proposto, 
já inclusas todas as despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e 
demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução 
do objeto. 

4.3.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.  
4.3.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.  



 

4.3.3. Até a abertura da sessão, o licitante poderá livremente retirar, alterar ou 
substituir a proposta anteriormente cadastrada. Depois da data e horário de abertura 
da Sessão, não caberá qualquer alteração ou desistência de proposta. 

4.4. Não poderá ser incluído no registro da proposta eletrônica qualquer nome, texto, 
elemento ou caractere que possa identificar o licitante, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e aplicação de SANÇÃO ADMINISTRATIVA prevista 
neste edital. 

4.4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

4.4.1.1. Valor global estimado do objeto; 
4.4.1.2. Descrição do objeto, indicando, quando for o caso, o quantitativo e as 
especificações dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução 
dos serviços.  
4.4.1.3. Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, 
deverá o licitante, sob pena de desclassificação da proposta, sem proceder 
qualquer tipo de identificação, enviar em anexo no sistema, sua proposta, com 
todas as especificações constantes no termo de referência, além de valores 
unitários e valores totais. 

4.5. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 
datada, deverá conter:  

4.5.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando MARCA, e, 
quando necessário, MODELO e FABRICANTE, bem como demais dados 
pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.  
4.5.2. Preços unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em 
algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços 
praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de 
Referência; 

4.5.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o 
compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.  
4.5.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.  
4.5.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de 
Referência. 
4.5.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data da sua apresentação.  

4.6. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

 

 



 

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA  

5.1. A Sessão Pública eletrônica deste Pregão será conduzida por Pregoeiro, designado 
pela autoridade competente, sendo a abertura prevista para a data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, por meio do site www.editalbrasil.com.br. 
5.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (CHAT), o qual 
será gerenciado diretamente pelo Pregoeiro e constará da Ata da Sessão.  
5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, registrar os 
lances, anexar os documentos e prestar as informações solicitadas, durante toda a 
licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da preclusão de direitos ou da perda 
de negócios, diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
5.4- Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução mínima: a redução mínima de R$ 0,01 
(um centavo). 
5.5. A não anexação ou envio de documentos exigidos no Edital e seus Anexos, bem 
como a não prestação de informações ou o não pronunciamento em relação a questão 
suscitada pelo Pregoeiro, além de poder acarretar a oportuna DESCLASSIFICAÇÃO ou 
INABILITAÇÃO do particular do certame, poderá ensejar a aplicação das sanções 
administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de outras responsabilidades civis e 
penais que seu ato acarretar, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.  
5.6. Toda a Sessão Pública será documentada automaticamente pelo sistema na 
respectiva Ata da Sessão, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os 
interessados por meio do Portal do Edital Brasil.  
5.7. Cabe ao licitante acompanhar continuamente as informações e documentos 
divulgados ou disponibilizados por meio do sítio oficial da Instituição na Internet 
(https://www.saobentodosapucai.sp.gov.br). 
 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  
6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes.  



 

6.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta comercial cadastrada no SISTEMA que não 
indicar a marca, modelo e/ou referência do produto cotado (se for o caso). 
6.6. Não serão aceitas propostas que indiquem quantidade inferior àquela indicada no 
Memorial Descritivo (ANEXO II).  
6.7. Qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa vir a identificar o licitante 
perante os demais concorrentes poderá importar na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.  
6.8. Somente os licitantes com propostas julgadas em conformidade com as exigências 
formais do Edital e seus anexos participarão da fase competitiva de lances.  
6.9. Caso não existam propostas eletrônicas cadastradas, o Pregoeiro declarará deserto o 
certame.  
6.10. Caso todas as propostas cadastradas forem DESCLASSIFICADAS, o Pregoeiro 
declarará frustrado o certame. 
 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

7.1. A etapa competitiva do certame dar-se-á com o anonimato dos participantes para fins 
de garantia da lisura do certame.  
7.2. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração posterior.  

7.3. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, os licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, 
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes.  
7.3.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITARIO do item.  
7.3.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
7.3.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar  
7.3.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.3.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
7.3.6. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes.  
7.3.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.  



 

7.3.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por 
ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.  

7.4. Se os licitantes não apresentarem lances e isso resultar no empate de duas ou mais 
propostas, o desempate ocorrerá mediante aquele que primeiro registrou a proposta no 
sistema.  
7.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá EXCLUIR qualquer lance cujo valor 
seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido 
lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática 
ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance.  
7.6. A duração da etapa competitiva será gerida pelo Pregoeiro, o qual indicará via 
sistema, com antecedência de 1 A 30 MINUTOS, o prazo para início do tempo de 
encerramento aleatório.  
7.7. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 1 
SEGUNDO A 30 MINUTOS, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances.  
7.8. Serão as propostas ou lances finais classificados, automaticamente, em ordem 
crescente de valores, segundo o critério estabelecido em edital.  
7.9. Ao final da fase de lances, e caso haja dois ou mais licitantes com lances de valores 
iguais, será automaticamente melhor classificado aquele que primeiro registrou o lance. 
7.10. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.  
7.11. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

8.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  
8.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor.  
8.3. O Pregoeiro poderá solicitar em “chat” ao licitante que apresente imediatamente 
documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no 
subitem anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 03 (três) dias, úteis contados da solicitação. 



 

8.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada.  
8.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise. 

8.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma.  
8.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

8.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

8.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.  
8.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal deste Órgão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas contratadas, para orientar 
sua decisão. 
 
9. DA AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

9.1. Encerrada a etapa de lances eletrônicos, e transcorrida a fase de chamamento para 
exercício do direito de preferência (se for o caso), o pregoeiro verificará o cumprimento 
das CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, realizando as seguintes consultas/diligências: 

9.1.1. Sistema Integrado de Registro do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresa Punidas (CNEP), ambos da 
Controladoria Geral da União, Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 
improbidade Administrativa (CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça e Consulta 
aos Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do TCU;  

9.1.1.1. As referidas consultas serão realizadas através de consulta consolidada 
de pessoa jurídica no sítio https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 9.1.2. Consulta 
ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela Receita Federal 
do Brasil, para fins de verificar se o licitante se enquadra como ME e EPP (se for 
o caso), no endereço 
https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicita
cao2.as p.  

9.2. Não cumpridas quaisquer das exigências de participação, o Pregoeiro 
DESCONSIDERARÁ A PROPOSTA DO PARTICULAR, sendo este impedido de 
prosseguir no certame, por decisão fundamentada, devidamente registrada no campo 
DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
 



 

 
10. DA ACEITABILIDADE DO PREÇO FINAL PROPOSTO  

10.1. O(A) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.  
10.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
10.3. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.  
10.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal deste Órgão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas contratadas, para orientar 
sua decisão. 
 

11. DA NEGOCIAÇÃO  

11.1. Aceitada a proposta melhor classificada, o Pregoeiro procederá à negociação por 
meio do CHAT, sendo o licitante convocado para, no mesmo prazo fixado pelo Pregoeiro, 
pronunciar-se quanto à possibilidade ou não da redução dos preços, prorrogável a pedido 
do licitante e a critério do Pregoeiro.  
11.2. Eventuais reduções de preços alcançadas na negociação serão registradas no 
sistema diretamente pelo representante da empresa, por ocasião da classificação das 
propostas. 
11.3. Na ausência de manifestação do licitante quanto à convocação disposta no item 
10.1 deste Edital, o Pregoeiro poderá dar seguimento ao certame, prevalecendo o valor 
do último lance ofertado, SALVO SE O PREÇO FINAL PROPOSTO FOR SUPERIOR AO 
ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO (ATENÇÃO: Para o disposto no item 5.4 deste 
Edital).  
11.4. Caso o preço final da proposta melhor classificada seja superior ao PREÇO 
ESTIMADO, e não havendo sucesso na negociação junto a tal licitante, será 
desclassificado e proceder-se-á a convocação do licitante remanescente e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
 

12. DA HABILITAÇÃO  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.  

12.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.  



 

12.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

12.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
fisicamente ou digitalmente por cartório competente ou para ser autenticada pelo 
Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio na própria sessão, conforme forem sendo 
abertos os envelopes de habilitação, mediante a apresentação do respectivo original, 
ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.  

12.3. Para a habilitação, o licitante deverá encaminhar ao endereço de e-mail 
licitacoes2@saobentodosapucai.sp.gov.br e vincular no sistema Edital Brasil 
(www.editalbrasil.com.br), no prazo máximo de 01 (um) dia antes da data da sessão 
pública os documentos a seguir relacionados: 

12.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:  
a. No caso de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) – CCMEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

a.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de 
identificação do titular da empresa;  

b. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as 
eventuais alterações;  

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de 
identificação do titular da empresa;  

c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações ou 
da consolidação respectiva;  

c.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de 
identificação de seu(s) administrador(es);  

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s) seu(s) 
administrador(es);  
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  
12.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já 
tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará 
necessária nova apresentação; 
 

 



 

12.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto deste certame; 
c. Prova de regularidade da Licitante para com a Dívida Ativa da União e Fazendas 
Federal, Estadual (no mínimo, no que se refere ao ICMS) e Municipal (no mínimo, no 
que se refere a tributos mobiliários), do domicílio ou sede da licitante, através de 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
d. Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de 
Débito com Efeitos de Negativa; 
e. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
f. Prova de inexistência de débitos trabalhistas, por meio de apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
g. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
g.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura 
Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 
g.2) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem g.1, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, 
inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/02. 
12.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
a. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
b. Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá apresentar a 
certidão positiva, hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre 
seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 
apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira. 
12.3.4- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
a) Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, não está impedida de contratar com a Administração Pública e não foi 
declarada inidônea pelo Poder Público (Anexo VI deste Edital).  
b) Dados para assinatura da ata. 
12.3.5- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de desempenho anterior compatível com o(s) itens(s) que cotar, emitido por 
pessoa jurídica de direito publico ou privado, em nome da empresa, que comprove 
a aptidão de desempenho da licitante em fornecer os produtos. Considera-se 



 

pertinente e compatível a comprovação de prestação de serviço de, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos por item (Súmula 24, do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo). Juntamente com o presente atestado o licitante deverá apresentar, 
por declaração devidamente assinada, qual(is) o(s) itens(s) a que se refere o documento 
comprobatório. 
12.3.6 – REQUISITOS TÉCNICOS: 
a) ALVARÁ SANITÁRIO expedido pela secretária de saúde do Estado ou do Município de 
origem da participante; 
 b) Autorização de funcionamento expedida pela ANVISA/MS – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária /Ministério da Saúde, conforme Estabelece o Art.21 da Lei Federal n° 
5.991, de 17 de dezembro de 1973; 
c) Certificado de Responsabilidade Técnica;  
d) Certificado de Boas práticas de fabricação e controle, em nome do fabricante do 
Medicamento, por linha de produção/produtos publicada no Diário Oficial da União 
(D.O.U),de acordo com a RDC n° 210 de 04/08/2003, emitido pela ANVISA, em original 
e/ou de publicação no Diário Oficial da União (D.O.U) ou impresso por Meio Eletrônico ou 
qualquer processo de cópia autenticada;   
e) Cópia da Publicação no Diário Oficial dos Produtos que necessitam de registro ou 
cadastro, de acordo com as normas da ANVISA. 
12.4 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.4.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 
12.4.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta 
Prefeitura aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas; 
12.4.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 
12.4.4 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 
inabilitação do licitante; 
12.4.5 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites 
dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por 
este meio eletrônico. 
 
13- DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
13.1- Até dois dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. A petição será encaminhada ao(a) Pregoeiro(a) que decidirá no 
prazo de 01 (um) dia útil. 
13.2- Eventual impugnação deverá ser dirigida ao (a) Pregoeiro(a) e protocolada no 
Setor de Compras da Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento do 



 

Sapucaí, situado na Avenida Sebastião de Mello Mendes nº 511 – Jd Santa Terezinha, 
São Bento do Sapucaí, CEP 12.1490-000. 
13.2.1- Admite-se impugnação por intermédio de “fac-símile” ou pelo e-mail 
licitacao2@saobentodosapucai.sp.gov.br, ficando a validade do procedimento 
condicionada à apresentação do original no prazo de 48 horas; 
13.2.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 
designada nova data para a realização deste certame. 
13.3- A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, 
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 
estabelecidas. 
13.4. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal. 
 
14 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 
 
14.1 - A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições 
deste edital, seus anexos, da legislação e dos Decretos Municipais em vigor, e será 
subscrita pela autoridade que assinou o edital. 
14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) 
fornecedor(es) do(s) produto(s), com observância da ordem de classificação, as 
quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações. 
14.2.1 – Ao preço do primeiro colocado serão registrados tantos fornecedores 
quantos concordarem. 
9.3- A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da convocação. A proponente que deixar de 
fazê-lo no prazo estabelecido, dela será excluída, sem prejuízo da aplicação das 
sanções inscritas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
14.4- Colhidas às assinaturas, esta Prefeitura Municipal providenciará a publicação da 
Ata. 
14.5- O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da publicação da respectiva Ata. 
14.6- A existência de preços registrados não obriga esta Prefeitura Municipal a 
firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização 
de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao 
beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 
14.7- Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá seu 
Registro de Preços cancelado quando: 
14.7.1- Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
14.7.2- Recusar-se a celebrar o Ata ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido por esta Prefeitura Municipal, sem justificativa aceitável; 
14.7.3- Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àquele praticados no mercado; 
14.7.4- For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
14.7.5- For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 
7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
14.8- Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá 
solicitar o cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato 



 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
14.9- Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
fornecer, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na 
própria ata. 
 
15- DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
 
15.1- Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, declarado o vencedor e decorrida a fase de 
regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo duas horas, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 
15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesvidade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
15.2.2. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na 
sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação; 
15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  

15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
15.5- Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório; 
15.2. DA ADJUDICAÇÃO 
15.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, 
por parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, 
competindo ao Pregoeiro adjudicar o(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) 
vencedora(s). 
15.2.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a 
decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação 
do(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 
15.3. DA HOMOLOGAÇÃO 
15.3.1. Compete à autoridade competente homologar o Pregão. 
 
 



 

 
16 - DO FORNECIMENTO 
 
16.1. A entrega do objeto deve ser fornecida, em até 10 (dez) dias úteis após o 
pedido de fornecimento. 
16.1.1. O Pedido de Fornecimento será enviada ao fornecedor por meio de fax 
e/ou email, a qual deverá ser devolvida ao emissor, devidamente assinada, datada e 
com RG do recebedor, por meio do fax 12 3971-6110, no prazo de 01 (um) dia útil, 
para fins de comprovação do recebimento. 
16.1.2. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar 
o recebimento do Pedido de Fornecimento no prazo marcado, 01 (um) dia útil 
após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste. 
16.1.3. O prazo máximo de entrega é de 10 (dez) dias úteis contados da 
confirmação do recebimento do Pedido de Fornecimento; 
16.1.4. Fornecimento 
16.1.4.1. Os medicamentos devem estar com as especificações técnicas em 
conformidade com que foi solicitado: forma farmacêutica, concentração, validade, etc. 
16.1.4.2. Todos     os medicamentos     devem     ter     constados, nos     rótulos     e     
bulas, todas     as informações     em     língua     portuguesa. Ou     seja:     número     de 
lote, data     de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do 
registro, nome genérico e concentração. 
16.1.4.3. Os medicamentos deverão conter, em suas embalagens primárias 
e/ou secundárias, de forma destacada e não removível, a frase: “PROIBIDA A 
VENDA PELO COMÉRCIO”. 
16.1.4.4. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem 
apresentar validade equivalente a pelo     menos     2/3  (dois      terços)     de prazo 
de validade total. Na hipótese     de     absoluta impossibilidade de     
cumprimento     desta condição,      a      Secretaria      de Saúde poderá, 
excepcionalmente, admitir      a      entrega, obrigando-se o      fornecedor, quando 
acionado, a proceder a      imediata substituição, à vista da inviabilidade de 
utilização dos medicamentos no período de validade. 
16.1.4.5. O medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito 
estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade,
 sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de 
temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela 
Anvisa/Ministério da Saúde. 
16.1.4.6. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes 
correspondentes às entregas. 
16.2. O objeto da licitação deverá ser entregue no Almoxarifado Municipal, situado 
na Av. Sebastião de Mello Mendes, n° 511, Jardim Santa Terezinha, nesta cidade 
de São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo, no horário de expediente, de 
segunda a sexta feira das 07:00 às 16:00 horas. 
 
17- FORMA DE PAGAMENTO 
 
17.1 – O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebimento do 
objeto e à vista de sua respectiva documentação fiscal. 
17.2 - Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda 



 

pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas;  
17.2.1- Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o 
prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
17.3.1 – Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número da 
Autorização de Fornecimento. 
17.3.2 – A contratada deverá indicar o nome do banco, número da agência e da 
conta corrente onde será efetuado o pagamento. 
 
18- SANÇÕES 
 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para este certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 
18.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a seguinte penalidade: 
I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos produtos com registro de preços. 
18.2. O atraso no fornecimento do produto licitado, segundo definido no Pedido de 
Fornecimento expedida pelo órgão licitador, poderá sujeitar à CONTRATADA a multa de 
0,5 % (zero vírgula cinco por cento) do valor total do item ou dos itens em atraso, por dia.  
18.3. Pelo fornecimento parcial em desacordo com o especificado, a CONTRATADA será 
notificada a apresentar defesa prévia para efeitos de aplicação da penalidade definida no 
subitem abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas (este 
prazo poderá ser reduzido ou ampliado a critério do Município). 

18.3.1. Decorrido o prazo da defesa prévia, o Município poderá aplicar multa diária 
de 1 % (um por cento) do valor total do(s) item(ns) em desacordo enquanto persistir a 
irregularidade, até o prazo de 30 (trinta) dias, quando se caracterizará a inexecução total 
do contrato. 
18.4. As multas a que aludem os itens 18.2. e 18.3. e seu subitem não impedem 
que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções 
previstas neste Edital. 
18.5. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o Município poderá, garantida a prévia 
defesa e observado o disposto no item 18.7. deste Edital, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

18.5.1. Advertência; 
18.5.2. Multa de 30% (trinta por cento) pela inexecução total calculada sobre o 

valor total do Contrato; 
18.5.3. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o 

valor do Contrato em atraso; 
18.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
18.5.5. O licitante que ensejar o retardamento no fornecimento dos itens do 

certame, não mantiver a proposta, lance ou oferta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem 



 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade; e 

18.5.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir o Município pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção. 
18.6. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de 
multa e impedimento de contratar com o Município, e de 10 (dez) dias na hipótese 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
18.7. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Município de São 
Bento do Sapucaí, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante 
guia de recolhimento oficial. 
 
19- DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1- As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.2- O resultado do presente certame será divulgado no DOE. 
19.3- Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 
19.4- Após a celebração do contrato, os envelopes contendo os documentos de 
habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de cinco 
dias, findo o qual serão inutilizados. 
19.5- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  
19.6- Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de São Bento do Sapucaí. 
 

 
 

São Bento do Sapucaí, em 25 de Janeiro de 2021. 
 
 
 

 
Ana Catarina Martins Bonassi 

Prefeita Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
ANEXO I 

 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 
 
(enviar pelo e-mail:  licitacao2@saobentodosapucai.sp.gov.br ou 
compras@saobentodosapucai.sp.gov.br) 
 
PREGÃO (ELETRONICO) n° 002/2021 
 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: 
e-mail: 
Cidade: 
Estado: 
Telefone: 
Fax: 
 
Obtivemos, por meio do acesso à página www.saobentodosapucai.sp.gov.br, nesta data, 
cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local:__________ , ____ de ________ de ______. 
 
Nome: 
Senhor Licitante, 
 
Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua empresa, solicitamos 
a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Seção de 
Licitações, pelo e-mail licitação2@saobentodosapucai.sp.gov.br.. 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal da Estância Climática de São 
Bento do Sapucaí da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
Recomendamos, ainda, consultas à referida página 
(www.saobentodosapucai.sp.gov.br) para eventuais comunicações e ou esclarecimentos 
disponibilizados acerca do processo licitatório. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

 
ANEXO II - MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

 
 

Item Qtd. Unid. Med. Descrição Unit. Médio 

1 100.000 Unid. 

Agulha descartável para caneta aplicadora de insulina 4mm 
x 32g (0,23mm). Caixa c/ 100 unidades. Validade 24 
meses. 

R$ 0,21 

2 100.000 Unid. 

Agulhas para aplicação de insulina com caneta 5mm de 
comp. E 0,25mm de calibre (similar a bdultra-fineiii). Caixa 
c/ 100 agulhas. Validade 24 meses. 

R$ 0,20 

3 700.000 Unid. 

Lancetas estéreis com profundidade de penetração 1.5mm, 
diâmetro da agulha 0,36mm (28G). Lanceta trifacetada e 
siliconada, sistema estéril de radiação GAMMA. Retratação 
automática. Peso 4g. Caixa com 200 unid. Validade 24 
meses. 

R$ 0,04 

4 350.000 Unid. 

Lancetas estéreis para coleta de sangue capilar. Caixa 
contendo 100 lancetas. Validade 24 meses. 

R$ 0,10 

5 2.000 Unid. 

Recipiente nutrição enteral - Material: plástico transparente, 
capacidade 300ml, componentes com tampa rosqueada, 
alça, etiqueta, bico conector, graduação: graduado, 
esterilidade: não estéril, atóxico, descartável, embalagem 
individual. Validade 24 meses. 

R$ 0,71 

6 100.000 Unid. 

Seringa para insulina descartável capacidade 100ui/ml ou 
menos, com agulha fixa 8mm de comprimento e calibre de 
0,3mm (medidas aproximadas), graduação legível a cada 
10ui e subdivisões de 2 em 2 unidades, em polipropileno 
cristal atóxico que imita vidro, embolo com ponteira de 
borracha siliconizada em formato anatômico e injetor para 
aproveitamento completo da medicação. Esterilizada, 
apirogênica, embalagem individual, tipo blister em filme 
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico ou em pacotes 
com 10 seringas. (similar a bdultra-fineii). Validade 24 
meses. 

R$ 0,31 

7 250.000 Unid. 

Seringa para insulina descartável capacidade 50ui/ml ou 
menos, com agulha fixa 8mm de comprimento e calibre de 
0,3mm (medidas aproximadas), graduação legível a cada 
10ui e subdivisões de 2 em 2 unidades, em polipropileno 
cristal atóxico que imita vidro, embolo com ponteira de 
borracha siliconizada em formato anatômico e injetor para R$ 0,26 



 

aproveitamento completo da medicação. Esterilizada, 
apirogênica, embalagem individual, tipo blister em filme 
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico ou em pacotes 
com 10 seringas. (similar a bdultra-fineii). Validade 24 
meses. 

8 5.000 Unid. 

Sonda trato urinário. Modelo: uretral, material: silicone, 
comprimento cerca 40 cm, n° 10, estéril, conector padrão, 
descartável, embalagem individual. Validade 24 meses. 

R$ 0,57 

9 350.000 Unid. 

Tiras reagentes para medição de glicemia capilar, para uso 
em glicosimetros digitais, na faixa de medição entre 10 a 
600 mg/dl ou 20 a 600 mg/dl. A tira deve permitir 
determinação precisa e segura de glicemia em sangue 
capilar. As tiras devem estar acomodadas em caixa com 50 
(cinquenta) unidades. Devem ser utilizadas em modelos de 
glicosimetros nos quais não haja contato do sangue com o 
aparelho ou suporte do mesmo, evitando a necessidade de 
limpeza de sangue residual; deverão ser fornecidos 
monitores portáteis compatíveis com as tiras (mínimo 140 
glicosimetros).Validade 24 meses. 

R$ 0,39 
 



 

 
ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
PREGÃO nº 002/2021 

 
DADOS DO 
LICITANTE 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Fone: Fax: 
e-mail: 
Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como 
indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do 
licitante neste certame. 

 
PROPOSTA COMERCIAL 

 
ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA PREÇO 

UNITÁRI
PREÇ

O 
01 ... *** ******* ****   
02 ...      
....       

 
VALIDADE DA PROPOSTA (MÍNIMO 60 DIAS) 
DECLARO que o(s) preço(s) acima indicado(s) contempla(m) todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro, 
referentes ao objeto licitado. 

 
 
__________________, em ____ de ________________ de 2021. 
 
 
_____________________________________  
Assinatura do representante legal 
Nome do representante legal: 
CPF N° 



 

 
ANEXO IV 

 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
Eu _______________(nome completo), RG nº_______, representante legal da 
 
________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº_____________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 
requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico 
nº 002/201, realizado pela Prefeitura Municipal da Estância Climática de São Bento 
do Sapucaí, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 
 
 
 
 
 
 

Data e assinatura do representante 
legal



 

 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, que a empresa ______________________(denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 002/2021, realizado pela Prefeitura 
Municipal da Turística de São Bento do Sapucaí. 
 
 
 
 
 
 

Cidade, data 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº........................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO VI 

 
À 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 002/2021 
 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR (INSUMOS) PARA PORTADORES DE DIABETES E FARMACOLÓGICO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E 
SANEAMENTO.  
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

Em cumprimento as determinações da Lei Federal nº 
8.666/93, DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico acima, que: 
 
a). Nossa empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e 
indireta; 
 
b). Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 
c). Não existe fato impeditivo à nossa habilitação; 
 
d). Não possuímos entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 
 
e). Não possuímos em nosso quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
Por ser a expressão da verdade, eu ______________,representante legal desta empresa, 
firmo a presente. 
 
 

Cidade, data. 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 



 

 
ANEXO VII 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, Estado 

de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
45.195.823/0001-58, com sede na Rua AV. Sebastião de Melo Mendes 511 – Bairro 
Santa Terezinha, São Bento do Sapucaí – SP - CEP 12490-000, devidamente 
representada por seu Prefeita Municipal, Ana Catarina Martins Bonassi, brasileira, 
casada, médica veterinaria, portadora da cédula de identidade nº ........, inscrita sob o 
CPF nº ........, doravante designada PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo 
relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em 
ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) DETENTORA(S), 
resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis 
8.666/1993 e 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2043, de 28 de dezembro de 2010 e 
Decreto Municipal nº 2.457, de 14 de novembro de 2013, bem como do edital de 
Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir 
estabelecidas. 
 
DETENTORA (S): 
 
DETENTOR
A 1 
Denominaçã
o: Endereço: 
CNPJ: 
Representante 
Legal: CPF: 
Tel.: 
Fax.:  
E-mail: 
 
DETENTOR
A 2 
Denominaçã
o: Endereço: 
CNPJ: 
Representante 
Legal: CPF: 
Tel.: 
Fax.:  
E-mail: 
 
DETENTORA 3... 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR (INSUMOS) PARA PORTADORES DE DIABETES E 
FARMACOLÓGICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 



 

SAÚDE E SANEAMENTO, conforme especificações e quantidades constantes do 
Anexo II -Memorial Descritivo e demais condições estabelecidas neste Edital e anexos. 
 
2- Características: 
 

Item Descrição Quant Unid Marca Unit Total 

1       

2       
... 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE 
ENTREGA 2.1. Entregas parceladas. 
 
2.2 – A ordem de entrega/serviço expedida após a assinatura da Ata de Registro 
de Preços indicará: os nome da Empresa, o local de entrega ou da prestação de 
serviço, o item e a quantidade solicitada. A Contratada fica obrigada a fornecer 
ou prestar o serviço no prazo pactuado, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas na Ata. 
 
2.2.1- A Ordem de Entrega/Serviço será enviada ao fornecedor por meio de fax 
e/ou e-mail informados na proposta comercial da Empresa; será ônus da empresa 
vencedora comunicar eventual alteração do fax e do e-mail informados em sua 
proposta comercial. 
 
2.2.2- O fornecedor/prestador de serviço que, convocado, recusar-se 
injustificadamente em confirmar o recebimento da ordem de entrega/serviço no 
prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas 
pela inexecução do ajuste. 
 
2.2.3- O prazo máximo de entrega de produtos é de 10 (dez) dias úteis contados da 
confirmação do recebimento da Ordem de Entrega; 
 
2.2.4- A empresa deve comunicar o horário de entrega com 24 horas de antecedência. 
 
2.2.5- O objeto da licitação deverá ser entregue no Almoxarifado Municipal, 
situado na Av. Sebastião de Mello Mendes, n° 511, Jardim Santa Terezinha, nesta 
cidade de São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo, no horário de expediente, 
de segunda a sexta feira das 07:00 às 16:00 horas, correndo por conta da Contratada 
as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes do fornecimento; 
2.2.5.1- O responsável pelo recebimento fará a conferencia dos materiais que 
deverão estar de acordo com as especificações técnicas do Termo de referência, 
podendo, se for ocaso, recusar parcialmente ou totalmente o material caso o 
mesmo apresente defeitos ou não atendam as especificações técnicas descritas no 
termo de referência. 
 
2.3 – A contratação com fornecedor/prestador de serviços registrado, após indicação 
pelo Órgão Gerenciador do Registro de Preços, será formalizada por intermédio de Ata 
de Registro de Preços, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 



 

compra, ordem de entrega/serviço ou outro similar, conforme disposto no artigo 62, da 
Lei 8666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 
4.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir do 
recebimento do objeto/prestação dos serviços. Para entrega do objeto deverá ser 
emitida a Nota Fiscal Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009) devidamente atestada pelo 
setor de Compras de por meio de cheque nominal ou em conta corrente indicada pela 
empresa contratada. 
 
4.2. - Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
 
4.2.1- Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o 
prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA(S) DETENTORA(S) 
 
5.1- Fornecer ou executar, nas condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº. 
002/2021 e nesta Ata, os produtos e serviços objeto deste ajuste. 
 
5.2- Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o(s) 
produto(s) recusado. 
 
5.3- Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga. 
 
5.4- Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
 
6.1- Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 
 
6.2- Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços. 
 
6.3- Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para 
entrega/execução dos serviços. 
 
6.4- Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no 
fornecimento do produto/execução do serviço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES 
 



 

7.2. O não cumprimento das obrigações assumidas na presente Ata ou a ocorrência da 
hipótese prevista no artigo 78, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, 
unilateralmente, esta Ata, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, 
ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. 
7.2.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços o Município poderá, 
garantida a prévia defesa e observado o disposto no item 18.5. do Edital, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a. Advertência; 
b. Multa de 30% (trinta por cento) pela inexecução total calculada sobre o valor 

total da Ata de Registro de Preços; 
 

c. Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o valor da 
Ata de Registro de Preços em atraso; 

d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
7.2.2. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de 
multa e impedimento de contratar com o Município, e de 10 (dez) dias na hipótese 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
7.2.3. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres do Município de São 
Bento do Sapucaí, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua notificação, mediante 
guia de recolhimento oficial. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o 
Edital do Pregão Eletrônico nº. 002/2021 com seus Anexos e a(s) proposta(s) da(s) 
DETENTORA(S); 
 
8.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as 
contratações que deles poderão advir. 
 
CLÁUSULA NONA – FORO 
9.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de 
Registro de Preços é o Foro da Comarca de São Bento do Sapucaí - SP. 
 
9.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata 
que, lida e achada conforme, vai assinada pelas partes. 
 
São Bento do Sapucaí, ..... de ..................... de 2021. 
_______________________________________ 
Prefeitura Municipal de São Bento do Sapucaí - SP  
ANA CATARINA MARTINS BONASSI 
Prefeita Municipal 
 
DETENTORA: 
_________________________________  
Empresa: 
Representante Legal: 
 
Testemunhas: 
________________________________ _________________________________ 


